PARECER Nº  403, DE 2012

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 894, DE 2011
Iniciativa do Deputado Isac Reis, o Projeto de Lei nº 894, de 2011 dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Executivo conceder isenção do ICMS para a compra de veículo automotor do tipo popular, para aposentados e pensionistas que percebam de 01 a 05 salários mínimos. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido qualquer proposta de alteração. Em virtude de aprovação de requerimento nesse sentido, o Projeto passou a tramitar em regime de urgência. 

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a matéria. Passo a fazê-lo na condição de Relator designado.

O Projeto de Lei nº 894, de 2011 propõe a isenção de ICMS para os veículos adquiridos por aposentados e pensionistas com renda mensal de até cinco salários mínimos. Estabelece que a transferência de propriedade dos veículos adquiridos nessas condições somente poderá ser feita após três anos da aquisição. 

A iniciativa de projetos de lei que objetivam dispor sobre matéria de natureza tributária tem provocado discussões, com o posicionamento de alguns, no sentido de que é exclusiva do Chefe do Poder Executivo e de outros, no sentido de que é concorrente, posição que tem prevalecido e vem sendo adotada tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência.
O Professor Roque Antônio Carrazza, em seu livro Curso de Direito Constitucional Tributário, ensina que a iniciativa das leis tributárias é ampla, cabendo tanto ao Chefe do Poder Executivo, ao Poder Legislativo ou aos cidadãos, nos termos constitucionais. O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já teve oportunidade de se manifestar sobre o tema, no sentido de que não há iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Se a iniciativa para instituir os tributos ou alterar as alíquotas é concorrente, também o é a iniciativa para conceder isenções, como é o caso do projeto sob análise. 

No que concerne à análise da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, costuma-se alegar que proposições com esse objetivo ferem a Lei de Responsabilidade Fiscal, argumento do qual discordamos. Com efeito, o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000), assim dispõe:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
        § 3o O disposto neste artigo não se aplica:
        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;
        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
Ocorre, porém, que as providências destinadas a demonstrar a citada estimativa de impacto financeiro são, justamente por seu caráter financeiro, de competência exclusiva do Poder Executivo. Ou seja, apenas o Governador tem condições técnicas de apresentá-las. E deverá fazê-lo, se sancionar o projeto. Não se pode usar o descumprimento do artigo 14 da LRF como argumento para rejeitar projetos desse tipo (concessão de isenções de tributos), uma vez que a LRF exige providências que somente o Poder Executivo pode tomar. 

Não há, pois, óbices à tramitação do Projeto de Lei nº 894, de 2011, nos aspectos de competência das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Face ao exposto, o parecer é favorável ao PL 894, de 2011.
a) Alex Manente – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/3/2012 

a) Mauro Bragato – Presidente
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